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A interdependência entre urna organização centralizada de administração dos
espaços e esferas de decisão mais próximas das populações que se dispersam no interior
de um Estado vai muito mais além do que a consistência de fronteiras administrativas
internas. Sem prejuízo de outras dimensões, abordaremos, no presente caso, a
interdependência entre o Estado Português e asautarquias. focalizando a atenção sobre
as receitas atribuídas ao abrigo da Lei das Finanças Locais (desde 1979 a 2002) pela
Administração Central aos municípios nacionais. Aimportància crescente dos indicadores
económicos. mormente dos localizados numa realidade regional ou local, tem vindo aser
destacada, não só enquanto oportunidade de auscultar as assimetrias regionais, mas
também enquanto elementos decisivos de política económica regional. Obviamente, a
selecção de indicadores apropriados para efeitos redistributivos comporta uma dupla
característica: se, por um lado, serve de justificação à variabilidade da dotação em
reafectação, por outro lado,pode induzir reacções diferenciadas nos agregados econ6micos.
Assim procuraremos contextualizar a realidade do financiamento das autarquias
como modalidade descentralizada inserida, primariamente, no esforço de redistribuição
do Estado. Para o efeito. repartir-se-ão as várias correntes em tres grupos de critérios
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RESUMO
Que critérios redistríbutivos na lei das finanças
locais?
Pau/o Reis Iv\ourao I
O presente trabalho procura identificar que conjunto de critérios redistributivos
(Dotação de Factores. Utilitarismo ou Rawlsianos) predominam na vigente Lei das
Finanças Locais portuguesa. Para o efeito, parte de um modelo que procura relacionar
padrões de rendimento distribuídos por esferas descentralizadas com avariância da última
repartição. Para testar o modelo com os dados de Portugal (desde 1979), recorreu-se a
Johansen (1991). Como síntese das condusões. postula-se q'.Je o grupo de critérios
dominante éo de natureza utilitarista.
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ambÍ\~ntes eminentemente seculares, Datam
Lock,
Para finalidades de
critérios redistributivos qU'0 subíazem
no de
patente em Barbosa (I
2.!.2 O Utilitarismo
Para a Corrente Uti!it3rista, a redistribuição deve observar o "a maior
quantidade para a maioria", Em linha com as oríentaç;õe,s de Jeremy BentÍ1am, o que
passada aser pouco tolerável seria uma afectação que onerasse muitos indivíduos em favor
de uma minoría destes. De certa forma, a prática redistributiva conseqÜente obedeceria
a uma forma de "Regra da Maioria", Corno ponto fukral em torno do qual a
redistrlbutivase moveria, surge a noção/medida de utilidade, Qualquer acção e qualquer
Instrumento será, por esta corrente, avaliado em condução com o nível de
que possa desencadear. Esta corrente aceit3, ainda, níveisou patamares
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2.!.j A de factores
Este critério, faciimente conectado com o de um
que procur3 reduzir a sua inter,renção na Eo:)n,::;rnli3)advoga que a
considerar °esforço produtivo dos factores intervenientes, sendo a valorização
factor em função da produtividade marginal relacionada.
Hobbes e Lock se tenham pn)nlmciado a favor da
individual como a mais correcta para auscultar a~ necessidades do
Estado minimaJísta recebeu uma miinêllCian~m)v2,da
Robert Nozick, defendida em i974, em Anarchy, State and Utopia.
redistributivo se baseia em direitos co,ns:lgracfrjS,
individuo defender a sua propriedade contra o
tenha sido adquirida por su()tr;1Cçãoou outra forma de
não haveria espaço para redistribuição, Assim, a desigualdade
encarada como um dado adquirido inevit1vel.nerl1S·err1pr'e nafi(?x()s r1eg:aÜvo:;:
promovera ambição, acompetição, o aperfeiçoamento, Ao Invés, ter1ta'tiY<lS
do padrão de desigua!dade poderiam deffagrar em penallzações dos incentivos sobre os
particu!ares e. em última CO'ns()qi.iêr1cia. degenerar num marasmo sodal, tecnológico e
económico, Como resposta à natural, aceitar-se-ia a provisão D(Jblicade
determinados bens como, por exemplo. a segurança.
Dentro do critédo da Factores. em posições menos extremadas que
asde Nozick, poderemos encontrar osentido de redistribuição (deodgem divina)de Paulo
na Epístoiaaos Romanos (Rom 2:6) quando defende "... cadaum segundo assuasobras ... "
ou o principio marxista (também desenvolvido por Perelman, em 19(3) de que "de cada
um o fruto do seu (rabalho, a cada um conforme a sua nl1cessidade".
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a corrente
resuitados empiricos í!ustrativos do exposto.
Assim. a estrutura remanescente deste trabalho é 2 discutirá
a Junção redistributiv;; a(ribuída ao Estado e a sua oportunidade sobre esferas
desc,mtraJizadas:a Seccão 3 analisará a evolucão e as da Lei das
2A orçamental entre
actuame do Estado nesta a L(;idas
emJf1Ciaç2,0das regras de corlCf1::tizaçáona
Tornou-se então construír um modelo que nos pE!rn0itíss;eaferir da
dos critérios redistributivos enunciados naaf,ec::açãoderivada da Lei
das Finanças locais. Este modelo, ao estinna'çáoda (;Iasticidade a$socíada emre
r",distributivas, Será,
redfstríbutJVüS: dominantes: 0$ que focalizam a de factor~$} ús de
utíHtarista c os da int1uênda de Rawis (!971). PCistcriorm,ente, procurar-se-á focalizar a
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dos critérios dominantes; a 5 apre5;entar'á os resultados derivados do
2.! Sobre a função redistdbutiva do EstadQ
redistributiva (a par das funções de promotor de eficiência e de estabilizador da economia),
Estado enquanto agente impulsionador da função redistributiva encontra
justificação naextrema modéstia dos resultados devolvidos por esquemas de redistribuição
voluntária. como o de Hochman e Rodgers ( 1969). Por exemplo, no caso dos indivíduos.
a prática caritativa é extremamente particularizada, cidica e iocalizada: aprática quotidiana
aponta para. em muitos casos. o donativo ser um bem influenciado pela informar;ão e
reconhecimento da necessidade de determinado sujeito pelo doador, em função da
disponibilidade circunstanciaf do seu rendimento e num âmbito geográfico concentrado,
Torna-se. assim, necessário um esforço complementar (será mais correcto identificá-lo
corno 'prindpal') por' parte do Estado.
O sistema tomista pugnava pela conjugação. em rDatéría distributiva, de quatro
dementos, Para São Tomás deAquino. uma leijusta era aquela que servia o bem comum,
repartia encargos com eqUidade, promovia avida re!ígiosa e não era contrária
legislador. No entanto. fruto das controvérsias desencadeadas no Renascímento e,
retomadas pelos 1!umlnístas, a quest.'1o redistributíva foi discutida em167 eias finanças !()C2HS~ fC:G19:, iDutivus
2.2
para a soçíedade, corno defendido por
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A divisão de responsabilidades que justifica um fluxo financeiro que pa,rcede,urna
entidade central no sentido de unidades subsidiárias reconhece que a
iocais, provoca vantagens diversas a uma apl-eciaçáoconcentrada nos máximos
dedsores. Se é verdade que uma escola de um concelho do Alentejo (região portuguesa
afastada da área do litoraf mais desenvolvido) forma cidadãos para um
todo,
exemplo, Centros de Área Educativa-CAE -ou autarquias,
de freguesia) reconhecem com maior brevidade e com mais
as necessidades e dos Interlocutores educativos.
Como resposta à necessidade de ITtí~r;)LCçáo entre as esferas centra!ízadas e
descentralizadas, surge um coniunto diverso de aspectos que vão daregulaçãoil colaboray1o
na partilha das despesas públicas, pass;),ndo peia criação de incentivos, pela gestáo de
fundos e peia redistribuição de rendimentos próprios, provenientes das instâncias
descentralizadas dirigindo-se aos órgãos centralízadores, ou oriundos de um esforço de
colecta local que engrossam o erário público nacional.
Os esforços de participação do Estado nas despesas
com base no propósito de redistribuição que, por sua vez,
Em oposição, o modeJo de Tiebout (1956) postula que, perante a competitividade dos
espaços, as preferências dos indivíduos seriam reveladas pefas migrações internas que
favoreceriam, como prêmio pelas políticas diferenciadas, as áreas que conseguissem
oferecer qualidades consistentes em bens e serviços. Esta solução
proporcionaria, à partida, uma aproximação a objectivos de eficiência, pois os indivíduos
e os grupos sociais seriam deslocados (por vontade própria. pelo pró,brío pé) para as regiões
que valorizassem a sua oferta de trabalho e que respondessem às suas exigências de
procura, porexemp!o.
urn dia. o rnais.
necessitado, seria a do iTIuxlrnín o qllee:<plic,tría
o fomento de rendimentos mínimos extensíveis iI detém riqueza escassa,
No entanto, o critério distributivo derivado da da
apresenta limites, quer ao nivel metocloI6~;ico quer numa dimensão de c()li'cn~dzaç8.0.
Nomeadamente, na primeira instância, ressalvam-se a difícilpE,rceç;ç3 que decorre da
antecedência da liberdade face ,J e(1ííid,l(J,e
que os recursos dE~si:guai$ '1\le t'Jatul'e;~aIpr,opor'ci,::ma (1<:)',/er11 serafc;ct.os CCHno recursos
colectivos por se, I'Ja se.gunda dimensáo. reconhecer que os decisores são
influenciados por detenninantes longe das finalidades colectivas




extrema de 0f'tirni,:as;ão da UtíBdade totaL
que possam ficar à margem dos efeitos prcNocados de
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numa
como citado
todos por igual") seria uma solução óptima.
Actualmente, podemos reconhecer dois argumentos a favor desta solução:
- a consideração da subjacente ucílldade marginal deCrE:scente,ern que qualquer
alteração sobre os resultados oriundos da prática igualitarist.a resultariam numa
de bem-estar unidade monetária dada a mais a alguém gera uma utWdade
menor que a perda sentida por todo aquele
- e o reconhecimento de que desigualdades
que extel"n2tfid:ades(]egativas,
No entamo, alguns argumentos contrários ao
indicados:
- o igualitarismo desincemiva a de riqueza;
- as medidas redistributivas geram antagonismos sociais;
- e a pnes,;ns;a (je um Estado utópico
seu sentido, o que a prazo reduziria a utilidade desse
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aceitáveis
aos grupos, por exemplo). interesses internos
2,1.3 A Posição Original
,faceàsduas correntes anteriores, uma crítk::a: eventualmente
mais importante que o processo de redistribuição per se, aparece o padr'ão inidal da
distribuiçáo, Mais impon:ante que o tamanho do bolo, será a regra definida, à partida, da sua
repartição na mesa, Mais importante que o resultado da distribuição das cartas é o
jogadores, das regras que os reúnem. Pretende ultrapassar o
itarismo, na medida em que indiv1duos livres e racionais podem de!ínear regulamentos
sociais (entre os quais, principios r"edistributivos)considerando para ládo interesse particular.
Assim, surge o princípio do "véu de ignorância" que, aJertando para aeventuafidade
de qualquer indivíduo poder ocupar determinada posição, o leva a escolher regras que,
de certo modo, não o desfavoreçam futuramente, R..1wls recorre ao exemplo de
inglês do século XVI!, que demonstrou que perante o jogo da tarte
a parte" haveria a tendência para o primeiro jogador partir a tarte em duas metades
Desta forma, os indivíduos tenderão a esvaziar-se das suas características distintivas
{como etnia, género ou estatuto social) e fomentar o surgimento de normas eqüitativas
extensivas à população. Favorecerão, pors, a Irberdade de e.xpressão, a liberdade de
participação polrtica ou o direito à propriedade privada, só para enumerar alguns dos
domínios possíveis, O consentimento de desigualdades (no caso de Indivíduos, de
desigualdades em remunerações, por exemplo) só seria compreensível na medida em que
se reconhecesse, na posição inicial, que estas poderiam comportar bem,ficros queRedes, Santa Cruz do Sul, v. 11, n. 1, p. 163-185, jan./abr. 2006
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regras responsáveis peta atribuição do FEFàs autarquias sofreram, até ao presente. quatro
grandes momentos de alteraçao {1984, 1987. 1992 e (999).
Em 1984, a totalidade deste mecanismo financeiro iustificava a afectação por
município pelos seguintes ponderadores; população (45%), área (10%). número de
freguesias (59'0),captação de impostos directos (15%), índice de desenvolvimento sócio-
económico (I0%), orografia (5%), turismo (2%). emigração (3%), e o remanescente (5%)
como parcela idêntica para todos os concelhos.
Em !987, o FEFsofreu algumas alterações nas ponderações e nos factores: 10%
passou a seI' atribuído por igual. 45% atendendo à população. 10% pela área. 5% em
função do número de freguesias, 10% graças à captação de impostos directos, 10% pela
rede viária, 5% por um índice de desenvolvimento sócio-económico e outros 5% pelo
número de alojamentos.
O ano de 1992 comportou as seguintes alterações na ponderação justificativa da
atribuição do FEF: 15% passou a ser atribuído por igual, 40% pela população somada à
média de dorm idas na hotelaria, 15% pelaárea (ponderada pelo dedive médio), 5% pelo
número de freguesias, 10% pela rede viária, 5% pela população com menos de 15anos,
5% por um índice de compensação fiscal e 5% pelo grau de acessibilidade.
Actualmente, aLeivlgente" (Leidas Finanças Locais- LFl) prevê que os municípios
tenham direito a uma participação em impostos do Escado equivalente a 30,5% da média
aritmética simples da receita proveniente dos impostos sobre o rendimento das pessoas
singulares (IRS). sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRq e sobre o valor
acrescentado (IVA), assim distribuída;
a) 4,5% como Fundo Base Municipal (FBM);
b) 20.5% como Fundo Geral Municipal (FGM);
c) 5.5% como participação no Fundo de Coesão Municipal (FCM).
Os montantes correspondentes à participação dos municípios nas receitas referidas
são inscritos nos orçamentos municipais. 60% como receitas correntes e 40% como
receitas de capital e transferidos por duodécimos até ao dia 15 do mês correspondente.
O FBM visa dotar os municípios de capacidade financeira mínima para o seu
funcionamento, sendo repartido igualmente por todos os municípios.
O montante do FGM é repartido por três unidades territoriais. correspondentes
ao continente. à RegiãoAutónoma dos Açores e à Região Autónoma da Madeira, de acordo
COI11 os seguintes critérios:
a) 50% na razão directa da população residente, sendo a das Regiões Autónomas
ponderada pelo factor 1.3:
b) 30% na razão directa do número de municípios:
c) 20% na razão directa da área.
Asua distribuição pelos municípios. dentro de cada unidade territoria!, obedece
aos seguintes critérios:
a)40% na razão directa da população residente e da média diária de dormidas em
estabeledmentos hoteleiros e parques de campismo;
b) 5% na razão directa da população residente com menos de 15 anos;
c} 30% na razão directa da área ponderada por um factor relativo à amplitude
Cue critérios n~d!sti~ibuLvo:~ n~; k~i das finanç25 IccçL5~'
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omodelo de Tiebout não se encontra isento de críticas. Na realidade, asdiferemes
dotações de recursos que provocam desigualdades histórk:as em qualquer espaço
dificilmente, na prática, permitiriam a obtenção de soluções eficientes, senão mesmo
geradoras de custos acrescidos. Em seu lugar, Stiglit".l(1988) propõe uma assunção pelas
intenções de redistribuição. Enquanto argumento desvalorizador de um modelo competitivo
inter-regional, recorre ao facto de que tenderíamos a privilegiar a fixação de agentes
melhor dotados (mais ricos) nas :ire:?.sque são nossas vizinhanças. Um propósito
redistributivo tenderá, necessariamente, acontemplar populações, grupos e regiões mais
carencíados de um modo aque osseus níveisde bem-est.1r convíriam para os de referência.
Caso contrário, migrações internas que apresentem uma tendência de fluxo favorecedora
de certas áreas depres$a poderão gerar custos alternativos que desfigurem e penalizem
pela sobrelotação e pelo e$gotamento de diversos recursos os espaços inicialmente
atractivos (os efeítos podem não ser sobre recursos primários mas sobre outros igualmente
prementes como a fluidez do trânsito ou asegurança).
Este esforço de descentrallzaçáo financeira recebe limitações que, de um modo
sintético. podem ser apreciadas em trés categorias:
- ultrapassagem da denominada soberania do consumidor (que se pode sentir
pressionado a consumir bens públicos em detrimento de bens oferecidos pelos privados);
- possível aparecimento de incentivos aproveitados ou concentrados por áreas
Internas já por si favorecidas;
- e a geração de ineficiências a diversos níveis, quer reproduzindo situações
absorventes de dinheiros públicos indevidamente Investidos, quer criando Situações de
promoção de comportamentos despesistas, típicas do risco moral.
No entanto, como expresso no n° 2 do are. 2380 da Constituiçáo da República
Portuguesa, o regime das finanças locais (estabelecido por lei)visará ajusta repartiç.,'io dos
recursos públicos pelo Estado e pelas autarquias e a necessária correcção de desigualdades
entre 3lJtarquias do mesmo grau, o que apela a princípios de equidade já enunciados (na
sub-secção 2. I), como a dotação de factores (reconhecimento de grupos de municípios
mais ou menos desenvolvidos) e o critério utilítarista (correcção de desigualdades).
3 A Evolução do esforço de descentralização orçamental em Portugal: o
caso das autarquias e da Lei das Finanças Locais
Pela Lei n.o 79177 de 25 de Outubro (a "L.eidas Autarquias"), foram definidas as
atribuições das autarquias locais e:l$ competências dos órgãos internos. completada pela
Lei n.c 1/79 (de 2 de Janeiro) (a "Lei das Finanças Locais"), marco decisivo no processo
de solídificação das estruturas e da autonomia locais. admitindo uma maíor clarificação
nos critérios de distribuição das receitas da Administração Central, acrescentando-lhe
ainda maiores capacidades de planeamento ede programaç.,'\o das actividades a desenvolver.
Desde logo, atransferênciainter-governamentaJ para os municípios foidenominada
por Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF). Recorrendo à exposição de Meio (2000), asRedes, Santa Cruz do Sul, v. 11, n. 1, p. 163-185, jan./abr. 2006
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t
W,~I=" A *WO[IV~~., Assim, dado que o Orçamento inicial (Wo) e as variâncias até t-
t::::O
( reflectem dados exógenos, eque consideraremos, para simplificação, tambemA como
exógeno, a oportunidade de maximização situa-se na variância de dotação atribuída ao
período t.
Por simplificação. resumiremos o modelo aduas regiões X eY e ao confronto de
dois indicadores Ip e I,.
Ipcaracteriza-se por uma maior convergência, sendo um indicador onde existem
menores distâncias económicas entre X eY e, concornitantemente, menores disparidades
internas relativamente aX e aY.
Ip e I,assumem-se enquanto indicadores de proporção, isto é. representam uma
quota de elementos detida por cada região (por exemplo. que percentagem da população
se concentra em X e em Y ou, então, que proporção das Receitas Fiscais do Estado são
geradas em X e em Y).
A definição de X e de Y está bem delíneada; o 'melhor' sub-agrupamento de Y
(região mais dcsfavorecida no geral e com maior heterogeneidade de desempenhos
internos) está mais próximo, em disdincia económica. da mediana deY do que damediana
de X. X será, por oposição, aregião mais favorecidano conjunto e também postula-se com
maiorconvergênda das suas sub-regiões.
Existe uma dotação orçamental (W) objecto de estudo. Pretende-se aferira melhor
redistribuição de W, em função de indicadores. existindo uma relação linear entre W euma
V w'; designa a variâncía presente em cada coluna da Matriz dos Indicadores
explicativos da redistribuição orçamental w no momento t no espaço ie , incógnita, a
elasticidade inerente ao Modelo (que crescimento. em variação percentual, de W,.-! será
explicado por um aumento percentual da Variânda de wi).Aamplitude. bem como o sinal
de. indicar-nos-ão o conjunto de restrições aserem observadas e discutidas de seguida.
Como verificado em (I). então também VI, :;;;: W,_IV ~~H.i * A pelo que
consideradas como proxies das realidades regionais sobre asquais se pretende operar.
A rnelhorsQlução será aquela que permita um maior cresdmento de W do período
t para o período t+!,dependendo da variância daafectação orçamental gerada em t. Esd,
assim, subjacente. no modeIo. o pressuposto de que aredistribuição gera efeitos dinâmicos
sobre aeconomia. A divergência de atribuições entre asregiões implica um maior ou um
menor ritmo de crescimento económico, o que se traduz num maior ou menor orçamento
a ser repartido em períodos subseqüentes. Como compreensível, acresce a estes
pressupostos aquele que recorda que factores exógenos (A) podem intervir nadefinição
dedada orçamento W, nomeadamente, interesses sucedâneos de outros agentes pÚblicos,
decisões políticas não previstas ou a imprecísao própria em qualquer modelo.
Assim, a Funçao Objectivo do decísor público responsável pela afectaçáo entre
regiões toma a forma de ( I ).
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Hab", x (I + IDO",),
4 Proposta de um modelo identificativo dos critérios redistributivos de
descentralização orçamental
sendo IDO",>Oe IDO", = IDS"-IDS",
em que Hab", é a população residente no município, IDO", o indice municipal de
deSigualdade de oportunidades do munícipio.IDS. o índice nacional de desenvolvimento
sociaIS e IDS", o do município.
aItimétrica do município:
d) !5% na razão directa do nÚmero de freguesias:
e) 10% na razão directa do montante do imposto sobre o rendimento das pessoas
singulares cobrado aos sujeitos passivos residentes na área geográfica do município.
O FCM visa reforçar acoesão municipal, fomentando a correcção de assimetrias,
em beneficiados municípios menos desenvolvidos eédistribuídocom base nos índices de
carência fiscal (ICF)' e de desigualdade de oportunidades (IDO)4, os quais traduzem
situações de inferioridade relacivamente àscorrespondentes médias nacionais.
Por conta do FCM será atribuído a cada município com captação de impostos
mlJf1Íclpais inferior à captação média nacional o montante necessário para que aquela
captação média seia atingida em cada um deles, na razão directa do resultado da fórmula;
em que Hab", é a população residente no município, CNIM a captação média
nacional dos impostos municipais, e CIMo> a captação dos impostos municipais no
município.
O remanescente do FCt'1 será distribuído por cada município na razão directa do
resultado da seguinte fórmula:
Hab", x (CNIM - CíMm)
Após a sugestão dos principais critérios redistributivos que são apontados como
os grupos mais latos de operadonalização da função de Redistribuição reconhecida ao
Estado, reconhece-se, desde já. a presença dos referidos critérios redistributivos na lei
das Finanças locais portuguesas (FBM, de índole utilitarista, FGM. reflectindo adotação
de factores, e FCM. de observância de princípios próximos da regra do maxímin) como
exposto.
Esta secção. no entanto, debruça-se sobre que critérios dirigem determinada
repartição de um orçamento W que contempla várias regiões (ou determinado nível de bem-
estarem função da repartição de recursos, objectivo mais comum na Literatura Económica
relativa à Redistribuição). Procura-se, assim, trazer o foco para afinalidade de correcção de
desequilíbrios orçamentais horizontais a um nível de descentralização financeira. Como






















sina! para encontram cobert.ura em diversos
a opacidade da política económica;
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E a devida
De um modo análogo. a
o peso do
a unidade { Pip + P,e "'" I }.




..se ~ O~então~ é indjferente $0: usarnos (orno indkador B;<tplk:ltivc
-.se:> O. então, 0 nossoot;j.:!cuivcpassa aser Drücurar CH.FLt 0
forma
de em
modeios de Política Económica. "'"O
o eventual sinal
da matriz liberal. com o consentimento de que uma maior divergêrKia
indicadores, tracia em os sLtb~iec uma maior
recursos" c()n~o 8ft"! Nozick (! fin3imcrn:e, os!na~
apro'xit:Tlitr-ncis.ía dos modelos de desenvolvimento harmonizado,







geraria uma Variâncía do tipo
possibilitará uma Variância
1 !>x se identifica com
!t·









A região X receberia
Recordando a f6rmula de Crescimento da Dotação Orçamental (I):
vy':"'1 = W. *V~:,* A
Com !r "'" 1ri + f ,X'
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indicador li"para a
Onde I!> "'" f py
Indk:ador l/L: f p)
na Y (Ipy) e na
Tamb6m, para a região X,
o Indicador revelador de menor convergêncía, onde são maiores as distâncias
económk:as entre X e Y, com maiores distâncias dentro de X e dentro de y,mantendo-
se, no entanto, a possibilidade de definíçã.o clara das duas Y e X Pelo critério
anteriormente acusado.
Segundo exclusivamente este indicador, a região Y receberia































0,3724 0.1407 0,2671 -.-,---- ..- Soma X 0.6276 0,8593 0,7329
Mediana T




0.3138 0,4296 0,3664 -
Variânda T 0,0061 0,0441 0,0189 .-
Variàncía Y 0.0011 0,00!8 0,0014
-
Variâncía X 0,0009 0,0015 0,0011
l-Indicadores
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Mediana
'< Ver Equações (2) a (12)
Variâncía
Quadro 2- indicadores I~e I,.const(uídos de um dado ano"






I"" L) *CO'l (I p.l
* *
então, tantos indicadores explkativos
exemplo, das
2 *V(I *V (I
a Covariância entre os Indicado(es loe I,..
novamente pa(a a discussão, a fórmula de o-escimento da Dt)talç:'i.o
*
Que cntl0! i(jS ~T"di~;tribut~vos na tei das frnanças k)Cêis? !74
E procu(ando soluciona( o pmposlto de maximização da fó(muJa, obteremos três
linhas de resposta em função do sinal de :
- se ::::0,não interessa qual a combinação de Indicado(es expH':ativ()s:
- se > 0, então, qual o f1áximo de V,,/ PO( asstlnção, ogerado por,
I, ::::I);
-com < 0,
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hipóteses podem ser avançadas:
- desconhecimento concreto de o.;
de uma (eafectação orçamental, como,
em
aceitação de algumas dlvagens vistas enquanto positivas);
- assimetrias de fomento fiscalao nível das regiões;
- possíveis limitações do procedimento de mE~di(;ãosubiacente aos indicadores,
nomeadamente, erros devidos ao uso isolado de um único indicador,
O QUADRO 2 (Q2) e o QUADRO 3 (Q3) exemplificam o exposto, através dos
valores descritivos colocados no QUADRO! .Assim, Q 3mostra-nos como determinado
Orçamento de 100 unidades monetárias pode ser afectado por4 sub-regiões (Y1e Y2,
dentro da n,;~giáo y, e X I e Xl, dentro da região X), a partir da construção Ql com base
emQI.Redes, Santa Cruz do Sul, v. 11, n, 1, p. 163-185, jan.;abr. 2005
......-................ -............."..-..--. --..-.-----.
~J.E'L:=-!.L.. W, (p" :::::!) W", (P'o""P'r'"'q,~
Y
YI
16,32 4.02 10.73 --
.•...-----




_ .._-- X2 33,47 45,73 39,04 - -
Soma T
f 00,0000 100,0000 100,0000
Soma




25.1046 25.1256 25,1 142 -, Mediana t"iediana Y 18,6192 7,0352 f 3.3562
t"1ediana X 31.3808
42,9648 36,6438 .----- Varfânda T 60.7]36 441.4661 189,1989
Variância
Variância Y 10,59/6 18.1814 13,7872 ----- Variànda X 8.7533 15,2774 I!.!..~~L,_, __ ----........-- .•-.-.-- .• • Ver Equações (2) a (12)
177 C)Uf;.: critérivs rE:diStr'ibutivos n2) f(:;i das rinan(;as locais?
Corno observável, o indicador com maior variància é o referente à distribuição do
fRS.sendo o relativo aum indicador compósíto (como éo caso do lOS)o detentor de menor
variânda, Na linha das conctusões do modelo em discussão, a variância da totalidade de
fundos distribuídos apresenta-se em patamares intermédios dos dois casos extremos
anunciados.
Seusarmos Limaregressão pelos mínirnosquadrados ordinários (OLS)de uma série
de indicadores constituída pelos referentes às variáveis consignadas pela LFLsobre a
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___________ , ,__ ,_~..... ~.~~ ,.. ... __ ~_._._,._"_."n_._.n_~ .. _.n~
Indicadores Variância --- .
______ A~f'!§-1 1,91 E+05
Area 7,69E+04
Areaamal 1,30E+05
Caut 1l.. _96_'E_+_1_3_, _
Dorm 3.06E+11








8isa 4,,,g_8_E_ •. 1_3 _
Veie 7,38E+ 1i
Totf 4,86E+12
Legenda: amaí: factor aítímétrico; area: área (hectares); areaamal: área (hectares)
ponderada pelo factor altimÊ!trico;caut: contribuição autárquica (10) escudos); donn: média
diária de dormidas; freg: número de fregLiesias;hab: número de habitantes: habdorm: média
ponderada do número de habitantes com a média dedormidas; ids:índice de desenvolvimento
social: ire: IRC (lO] escudos); irs: IRS(10' escudos); Iva: IV/-. (10' escudos): jov: número de
habitantes com menos de 15anos; sisa: SISA(10' escudos); veie: imposto municipalsobre os
veiculos (10) escudos); totf: total de FEFatribuído (10' escudost
Fonte: Instituto Nacionalde Estatística;Direcçáo Geral das Autarquias Locais;Direcção
Geral do Orçamento; cálculos do autor
QU<ldro4 - VariânÔas des indicadores de base da distribuição municipal doAnexo
X do OE!2002
O QUADRO 4 reveja-nos as variâncías das 15variáveis indicadoras que geraram
a distribuição presente no Anexo X do Orçamento de Estado de 2002, bem corno a medida
de dispersão em foco da distribuição da totalidade dos fundos.
5 Alguns comentários sobre a evidencia empírica nacional no domínio do
esforço de descentralízação orçamental
Que c·itérrC5 rf2diS1:rib\..!t:vQS na fei r12~';nnant~·a.$ k}(t,Ü,':.;~)
Quadro 3 - Afectação orçamm1tal para 4 sub-regi6cs de um dado ano"
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Os Quadros permitem-nos, ainda. extrapolar algumas condusões que. dadas as
assunções iniciais, facilmente são demonstráveis:
- a reafectação possível pela aplicação exclusiva de Ip (wp) maximiza a soma dos
valores monetários atribuídos a Y, bem como maximiza a Mediana da distribuição
orçamental de Y em função dos Indicadores; minimiza. no entanto, a sorna dos valores
destinados aX, a mediana do conjunto (Mediana T). a mediana de X, aVariância de T, a
Variância de Y, e a Variància de X;
- por outro lado, se atendermos exclusivamente a I" geraremos uma reafectação
w, que oferece condusões simétricas às anteriores: maximi'z:açao dasoma dos valores
endereçados a X. da Mediana do conjunto, da 1'1ediana da distribuição orçamental de X,
da Variància de T, daVariància de Ye da Variância deX; minimiza, pois, aSoma dos valores
dedicados a Y e a Mediana de Y.
Realça-se o facto de W•• ser exógeno \'N,::::: (00).
Facilmente compreendemos, pois, que asolução de compromisso sLlgeridapor w"..
(reafectação orçamental onde o peso de Ip é de 0,5, que, por seu turno étambém o valor
da ponderação de I,) será a escolhida pelos decísores no conhecimento imperfeito dos
anteriores . As ponderações colocadas para concretização exemplificativa (0,5) não
inibem aextrapolação das condusões desta solução engagee paraquaíquel' par de valores
que contemple valores reais positivos, menores que um para ambos os pesos. mas c[Jja
soma perfaça a unidade_ De facto, se algum dos dois pesos tiver ou o valor de O ou de I,
isso indiciar-nos-ia que o indicador ou seria omisso do pl'ocesso de afectação (peso'" O)















Fonte: Instituto Nacionalde Estatistica:Direcção Geral dasAutarquias Locais:Direcção
Geral do Orçamento; calculosdo autor
Em breves anotações. confirmamos a signifkânda da variável LVAR(-i) para
l TOTD I. Com recurso à rea!ização de um teste de causalidade (segundo
Gt-anger). não rejeitamos a hipótese de que LVAR(-I) antecipa LTOTD I,com signifkância
de 10%, em 51(lgS para as Receitas t'lunidpais provenientes da Lei das Finanças Locais.
O sinal negativo das estimações devolvidas dae!asticídade permite concluir pela existencia
de atrito gerado por um aumento davariâncía da distribuição orçamental
em t na taxa de crescimento do conjunto repartido pelas autarquias em t+-I , Podemos.
ilustrando. interpretar aestimação de ano modeloestátíco pela seguinte maneira: enquanto
que avariância de distribuição das receitas municipais de um determinado período cresce
j %. pela evidencia proposta, a raxa de crescimento da totalidade das receitas
diminuirá em 0,028%. aproximadamente. Assim, os valores encontrados sugerem que a
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municípios portugueses
em rede no da Díreccção-Gera! das Amarquias
Locais, e a variável como sUiger-ídono modelo, com o
!ogaritmo da variância das receitas municipais (l VARí. defasado um
Quadro 6 ,- Estudo da elasticidade
do quadro 6, que sintetiza o zlcançado relativamente à
Receitas Municipais provenientes da atribuiçao orçamental
Locais, com valores recoihidos entre i97'1e 2003, Estimou-se a res:pectilla
991).sendo avariaveldependente {!TOTD I\identificada
o nÚmero de enquanto coeficiente estimado para a variável FREG oferece o
maior valor mar;;inal do modelo, susdtando a ideia de que por em vaior
149547,5 euros, de acordo com a unidade monetária
usada nesta 3110(;1Ç;io de que foram induidas na re:gn,ssao as
variáveis em bruto (e\ierltu:al pre'/istos no artk:ulado
da LFL confirmaria, naturalmente. a identidade entre a totalidade dos fundos
atribuídos a cada rnunicípio e a
abmdade










legenda: observar os campos respeçrívos da Legenda do QUADRO 4,
Fonte: Instituto Na<:íonalde Estatistíca; Direcção Geral dasAutzrquias locais; Direcção
Geral do Orçamento; cálculos do autor.
!nduded obselYo!Íons: 308
Quadro 5··· Re:gre~ss~ío Linear Muítip1a das variáveis previstas sobre a totalidade
de fundos municipais atribuídos Anexo X do OE/2002




!i\_C . ._... _
IVA
Obviamente, a regressão estimada revela fortes indícios de multicolínearidade, na
medida em que conjuga um R2 elevado com um nÚmero não negligenciável de variáveis
independentes que, na estimação revelada, não acusam significàncía€statístíca a um nível
de significânda do erro de 10%. Outras medidas de detecção alternativas, como uma
análise das correlações entre regressares e o recurso a regressões auxHíares, aqui não
colocadas. confirmam-nos o exposto. Dado o OLS, na presença de heterocedasticidade.
contínuar a propor coeficientes estimados consistentes na aplicação da I"latriz White de
Variâncias-Covaríàndas, comentaremos unicamente que a regressão estimada revela
significânda estatística das variáveis IVA,AREAAMAL,FREG,VEIC/HAB e IDS,bem corno
do termo independente (C) sobre TOTF. O sinal negativo, previsto, do coefk:íeme
estimado da variávellDS indica-nos que se encontram subjacel1tes os propósitos de
discriminação positiva presentes no Fundo de Coesão Municipal, que privilegia a.<;
com menores valores deste indice revelador do Desenvolvimento Social. Os
sinais negativos expostos para as estimações dos coeficientes associados para asvariáveis
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totalidade de fundos atribuidos aos
$eguii11:es~ r€~SLlít;!d()s, presemes noi SI j{'::..(':':8~S: Que
Redístríbutkm critaria on the IDeei fínences iaw
ABSTRACT
Notas
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Pub!íc Fínances. Redlstributio0. Decentralization,
Docente e irwe$tigador do Departamel1to de Economia da Escola de Economia e Gestão da
Univer$ick~d~ do Minha; correiQ electrónica: P4q[ºJJ}{~~~fili!3A.mj.Q.h9.:p.~
Lei r~ 42/98. PQttedormct1t0' ah:erada pe!os diplomas Dcdaração de Recrífr:ação n,o i 3í98, de 25
de Ago$to de 1998: Ar;igo 59~ da Lei n," 87,8/98, de 3t de Dezemlxo; 18'>da Lei r,.~3·
8/1000. de 4 de Abril: Lei n." 15/2001, de 5 de Junho e Dowôto,Lei n.~ de,20 de Ag<:wo,
O ICF de C<Kh. município corresponde à dife-rença entre a Z:<.1ptJçao média i13dona! caSo colectas Qf.)$
impostt)$ munidpaís referidc$ na aHnea a} do artigo 16,<'> da LFL e a respectiva (aptação muddpai
daqueles. irnpo$to$ (cc-nt:ríbuição a111:ánquicd,impo5tQ munidp-at sohre veículos e c impo$te< municipal
de $i$3), Para ~fdto$ de cákulo do as-cof-cct(l"} cfü<:tíV3S dos irnpostDs seda acre5dd-a..<:;da! qHé
teriam s.ido <obradas se a Hquid.ação tívf}sse tido por base a média aritmética d.a~ta.x~ efc<:tívamentc
pra,t;<Ç2td<l5por todos 0$ munídpios e dO$ montante$ dos b~nefído$ fiscais concedidos peiv rml!ifcípio,
O IDO representa .a diferença de oportemiÓdes positiva para os cidadác<>de cada município,
de<orrente da desígua!d~dB de aç8:$.50 .a rondições m.:..:essárias para poderem ter uma vida mais tongal
çem m{dhores nfwÚs de saúdê, de conforto, d~ 'Sane<1!'nentü básico e de ~qui$içJ.â de (o!1Dt.7dmento$.
O tDS D c.akulado segundo Anexo da Lei nO 4219B d€ 6 de f\gO$t:O> com 0$ vaiore.s reférente$ a c3da
munidpio, NUT m e Portugat publicados m Portaria "o 995/98 de 15 de Novembro.
Por uma ques.táo de !egibilidadc> o{nite~se() $lJbs((Íto temporal t .a partir deste ponto. retomaf1dc~
° quando necessário,
Para uma disctJ$$ãodas es.colas d<epen$amento econórnk:o ern matéria regional no foco da
convergência, vor, por exempto, Fuente nOCO)
O recu.rso .a índice.~e a índicadorc$ çompó$íto$ & proposto <:om re<orrência p.1r.a mínimizar as
CO!1'ScquênÓa5 deste prc>biema.
Heccrdamos, Dnl oportunidade, que cada mont;.U1tH< de 2.000482 e:5.ClK~Q$ foí convertido em ! euro.
!':: facHmenc0:se demonstra que'.o t1"'!Qdeiona fórmu;a origina[ (I). \Vr~'!:;:::; \y~ ~ v,r">'<'li(çonsiderouyse A com c
quanÜficado no termo de erro associado às ~sdmaçôe$. uJ. CQm<1 :a síntese logarítmka
!()gVV~_"1 w !og\-V( -:-.;; (t.!ogY .. ,~. Por questões de cperacÍ<..ma!idade, denonÚnJ.lnos corno pr()Xy do re:$u!udo
do primeiro membro da s.ínrcse LTOTD! (c<1k:tJlado por 1egWt ~ Iog\-V~.d e à variávef dependente
LV,,\R(-I),A reg"€5são €stá:ica torna por is$Oa forma GOTDI "" {!" + CiLVAR(·1J + 11, com o te,'m6
de ern) :aseguir a$ hipóteses dás$ícas.
the LawofLocal Finances, For
thís purpose. it starts {rom a model, \Nhích tl"Íes to relate the pa.rtl1lÍonof a
decentralísed ínstzIIF:e,,)wíth the varfance of the last
the modei with data (since i
condusion, it 15recognízed thac utilitarian ;;:ritería are thc
butivos de natureza
~e~ c1dS ]o;;:;zJ:s;? re:Ôistr·itJu(iv(js
procurou dIScutir qW3 critérios
.afect:açãooperada lei das locais portuguesa,
Para o efeito, prir1<:ic1ioupor sintetizar os pontos prim;ip;aís derivados das três







entre os rm:mc:pios, No entanto, nao se nega que
factores adick;nals as irT\plkaçÕE~s da presença do Estado no
comunitário europeu e decisões de íti':aor'ç<HTielmlique ref1íctam escolhas
melhorem a explicação sobre a variável dependente recorrida.
na
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bem corno vantagens, em com modelos alternativos, corno o de Tiebout,
Apresentou-se, então, um
dominante numa lógica de re!distri;buição de uma entidade centralizadora para esferas
descentralizadas, A síntese do modelo apela para a observância da elasticidade
confronto entre a variáncia af,ooc1:aç:ão de um dado face ao crescimento
ordonado sobre determinado orçamental a
esferas de:$c,&n1:rallizi'tdas}.
Na última secção do corpo do trabalho, procedeu-se a um coo/unto de t'efJexÔes
derivadas da inferÊncia estatística proveniente da pretE;Gs;ão testar a variabilidade dos
indicadores que servem de base ao cálculo da Lei das Finanças Locais e a
estatística destes na af(Kt:aç1ícfinale, fína!m."nte, da estimaçao da elasticidade do modelo
na se:cção 4 com dados oriundos de Portugal. De uma forma sumária. pod<õ-se
reconhecer que aafectação operada pelos municípios portugueses devo1ve uma variância
inferior a diversas variâncias dos indicadores de base, que o núm<õrode freguesias parece.
de L1I'na forma não restrica, deeer o coeficiente esclmado mais significativo naafectação
e que a elasticidade estimada do modelo proposto detém valores negativos, induzindo
critérios uti1itaristas dominantes na Lei das Financas Locais portuguesa,183
Ecot1omv: 64;4! 6-
New York, 1996,
Company; 3. ed,; NewYork.
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ZELLNERA "Statistical
Assocíation; 74: 628-643, [979.
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dos coeficientes de longo prazo. bem corno as respostas dos choques. Este tipo de
abordagem (multivariada) sob a difusão responsabHízada pela tander! SchQoí ofEcon()mícs
estimula ainda a percepção da análise das funções impulso-resposta, interessante se
pretendermos analisar a persistência de choques cruzados.
A relação de causalidade entre duas variáveis possibilitar-nas-ia uma interessante
viagem por um domínio iato de discussão metodo1ógica com importantes cof1tributos nos
campos episwmológicos e quantitativos. Para o efeito sugerem-se os trabalhos de. por
exemplo, Charemza e Deadman (1992), Sims (1977), Granger (1969), Zellner (1979) e
Engle e Granger (1987). Para uma descrição do funcionamento da prova de causalidade
aGranger. aqui recorrida, bem como das 4 hipóteses adjacentes (Acauso B(unidireccionaJ);
BcausoA(unidireccional); retroalimentaçâ.o ou causalidade bilateral e independência entre
Ae B)sugere-se por exemplo, asíntese dar" de um livro ínrrodutóriodaautoriade Gujarati
(1999) ou Greene (2002), Hamilton (1994) e Su (1996).
Que ("ritérios reejistributivo:; na lei das finanças ioc:1i:;"? !84
t\Y, '" 13i +OYt_, + li, ou t\Y,= f11+ /3,t +ÕY'_I +CI., '!.t\Y, i +e,
i::::!
Se If, == Y, ·-·13, .- í3,X, nos devolver uma série (residuaJ) estacionária, então
reconheceremos que ut é 1(0),através de tabelas de valores críticos, como MacKinnon
(!996), o que implica que as séries Xt e Yt sejam cointegradas. No presente trabalho, o
procedimento para avaliar a possibí1idade de um relacionamento de longo prazo foi
subsidiário de Johansen (1991).
Para conhecer o nível de cstacíonaridade de cada série, revela-se premente a
aplicação de testes como os testes Dickey-Fulier (DF) ou Dickey-Fuiler Aumentado (ADF,
do inglês, Augmcl1ted Díckey-Fuller) que testam a hipótese nula de urna raiz unitária em Y
(isto é, que Ynão é uma série estacionária) em regressões do tipo
consoante o tenno do erro não esteja( 1.1 regressão) ou esteja autocorrelacíonado
(2"regressão que serve de base aoADF), indicando I).Ytadiferença de I"ordem e t, isolado,
uma variável apredadora da tendência inscrita, em possibilidade, nasérie. Ahipótese nuia
assume-se como 0==O ou p = I . De um modo genérico, o teste ADF para as primeiras i
diferenças toma a (arma
Y, ;;;;;;; 13, + f:\2X, +11,
de cointegração passou a sintetizar uma etapa na observação de series económicas quanto
ao comportamento conjunto de longo prazo. Por norma, identificar duas ou mais séries
com a qualidade de coimegradas implica o reconhecimento de um relacionamento de
longo prazo entre elas: pelo contrário, a rejeição desta hipótese tende à aceitação de uma
relação espúria entre as séries, inâependentes entre si, em períodos longes. Hustrando,
dadas duas séries, Xt e Yt e recorrendo à estimação OLS
m
lv_\Y, =: DI + r)zt +ôYt-f +CXj 2:.MY'-i +c,
i,,",
Segundo critério minimizadordo indicador SIC (também conhecido porSchwartz.
criteria), as equações de cointegração foram calculadas usando intercepçãosem tendência,
às diferenças, e até dois desfasamentos. Face àsestimações das regressões estáticas (com
recurso a dados contemporâneos) os coeficientes estimados devolvidos pelas equações
de cOintegração permitem sugestões dos coeficientes de equilíbrio de longo prazo,
tradicionalmente complementadas com uma análise do produto da estimação de Vedores
de Correcção de Erros, indiciadores do modo de desvio (de curto prazo) das variáveis
relativamente a choques induzidos no jogo de variáveis exógenas, No entanto, diversos
estudos preconizam umaabrangêndasuperíoratravés do aperfeiçoamento da observação
pelo atendimento às relações de causalidade entre as variáveis, gerando, numa análise
assim sistematizada, propostas consistentes com o sentido causal, o sinal e a magnitude